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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : LOHAN MODESTO DE ALMEIDA LOPES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. CONDENAÇÃO POR TRÁFICO DE DROGAS. TESE DE NULIDADE 
E DE NEGATIVA DE AUTORIA. REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 
N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos e das provas 
carreadas aos autos da ação penal originária concluíram pela existência de provas 
suficientes de autoria e de materialidade para condenação do agravante. Conforme 
consta na decisão agravada, sobre o ponto, foi o próprio agravante que, ao ver os 
policiais, falou que tinha "perdido" e se entregou, não obstante as denúncias que já 
indicavam o mercado espúrio por parte dele.

III - Esta Corte reconhece a validade dos depoimentos policiais em geral, 
tendo em vista ser pacífico na jurisprudência que suas palavras merecem a 
credibilidade e a fé pública inerentes ao depoimento de qualquer funcionário estatal 
no exercício de suas funções, caso ausentes indícios de que houvesse motivos 
pessoais para a incriminação injustificada da parte investigada. Precedentes.

IV - Assente nesta Corte Superior que o habeas corpus não se presta para a 
apreciação de alegações amplas de negativa de autoria, em virtude da necessidade 
de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita. 
Precedentes.

V - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182, STJ.
Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
. PROCESSO PENAL. CONDENAÇÃO POR TRÁFICO 
DE DROGAS. TESE DE NULIDADE E DE NEGATIVA 
DE AUTORIA. REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA N. 182, 
STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos 
fatos e das provas carreadas aos autos da ação penal 
originária concluíram pela existência de provas suficientes 
de autoria e de materialidade para condenação do 
agravante. Conforme consta na decisão agravada, sobre o 
ponto, foi o próprio agravante que, ao ver os policiais, falou 
que tinha "perdido" e se entregou, não obstante as denúncias 
que já indicavam o mercado espúrio por parte dele.

III - Esta Corte reconhece a validade dos depoimentos 
policiais em geral, tendo em vista ser pacífico na 
jurisprudência que suas palavras merecem a credibilidade e a 
fé pública inerentes ao depoimento de qualquer funcionário 
estatal no exercício de suas funções, caso ausentes indícios 
de que houvesse motivos pessoais para a incriminação 
injustificada da parte investigada. Precedentes.

IV - Assente nesta Corte Superior que o habeas corpus 
não se presta para a apreciação de alegações amplas de 
negativa de autoria, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável 
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na via eleita. Precedentes.
V - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182, 

STJ.
Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LOHAN MODESTO DE 

ALMEIDA LOPES, contra a decisão que denegou a ordem no habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante foi condenado como incurso no artigo 33, 

caput, da Lei n. 11.343/06, às penas de 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão, em 

regime inicial fechado, mais o pagamento de 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa.

Nas razões do presente recurso, a defesa se limita a questionar a validade do 

depoimento dos policiais, sustentando que não se pode atribuir aos depoimentos deles 

absoluta veracidade, e que tais depoimentos são mera cópia um do outro, razão pela qual 

entende que foi demonstrado o descrédito de todas as informações prestadas pelos 

agentes estatais.

Aduz que a condenação do agravante teve como fundamento exclusivamente 

ao fato de sua reincidência, concluindo que foi aplicado ao caso o direito penal do autor.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

Colegiado, para a concessão da ordem.

O Ministério Público Federal manifestou ciência à fl. 122.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

 

Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental.

No presente recurso, como dito, o agravante se limita a questionar a validade 

do depoimento dos policiais e pede a reversão do julgado ora agravado.

Da decisão impugnada, entretanto, colhe-se que analisou de forma 

devidamente fundamentada os pontos apresentados.
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Conforme consta na decisão agravada, sobre o ponto, foi o próprio acusado 

que, ao ver os policiais, falou que tinha "perdido" e se entregou, não obstante as 

denúncias que já indicavam o mercado espúrio por parte dele.

As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos e das provas carreadas 

aos autos da ação penal originária concluíram pela existência de  provas suficientes de 

autoria e a materialidade para condenação do agravante,  destacando que:

 
"As declarações dos policiais executores do flagrante, tanto 

em sede policial como em Juízo, apresentam-se coerentes, harmoniosos 
e convincentes, descrevendo como fora a captura do acusado e a 
apreensão do material entorpecente" (fl. 66).

 

Em tempo, vale registrar a validade dos depoimentos policiais em geral, tendo 

em vista ser pacífico nesta Corte que suas palavras merecem a credibilidade e a fé pública 

inerentes ao depoimento de qualquer funcionário estatal no exercício de suas funções, 

caso ausentes indícios de que houvesse motivos pessoais para a incriminação injustificada 

da parte investigada (AgRg no HC n. 672.359/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 

Soares da Fonseca, DJe de 28/6/2021).

De mais a mais, é iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de ser imprópria a via do habeas corpus ou do seu recurso ordinário para a 

análise de teses que demandem incursão no acervo fático-probatório, em especial em 

casos como dos autos, no qual se busca a absolvição.

Nesse sentido:

 
"(...) As instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo 

probatório produzido nos autos, entenderam de forma fundamentada 
que estavam presentes elementos de prova suficientes para a 
condenação, em especial a apreensão de quantidade de droga 
incompatível com o consumo individual. Desse modo, inviável, em sede 
de habeas corpus, afastar a ocorrência de tráfico de drogas nas 
modalidades trazer consigo e ter em depósito (...) Com efeito, o habeas 
corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a 
absolvição ou desclassificação da conduta do paciente em virtude da 
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é 
inviável na via eleita (...) O depoimento dos policiais prestado em Juízo 
constitui meio de prova idôneo que pode corroborar na prolação de 
édito condenatório, notadamente quando ausente qualquer dúvida 
sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à defesa o ônus de 
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demonstrar a imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no presente 
caso" (AgRg no HC n. 850.502/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 16/11/2023).

 
 
"No tocante ao pleito de absolvição do réu, em razão da 

insuficiência de provas, a instância ordinária, após toda a análise do 
conjunto fático-probatório amealhado aos autos, concluiu pela 
existência de elementos concretos e coesos a ensejar a condenação do 
acusado pelo crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006). Rever esse entendimento implica o reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ' 
(AgRg no REsp n. 1.893.579/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 21/6/2022)" (AgRg no HC 
n. 755.120/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, DJe 
de 19/10/2023).

 

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."
 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 737.535 / RJ
Número Registro: 2022/0116294-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01278690620218190001 110024452021 1278690620218190001

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : LOHAN MODESTO DE ALMEIDA LOPES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LOHAN MODESTO DE ALMEIDA LOPES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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